Comarca da Capital - 14ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Neusa Regina Larsen de Alvarenga Leite
Processo nº 0325809-91.2012.8.19.0001
Vistos, etc. EDUARDO LEANDRO SILVA NOVAES e KÁTIA SIMÕES LACERDA propuseram ação, pelo rito ordinário, (inicialmente distribuída na Justiça do Trabalho) em face do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, alegando que foram admitidos, em 13/10/87, através de concurso público para o preenchimento do cargo de fiscal de transporte público. Aduzem que inicialmente foram contratados por experiência, optando pelo FGTS; que o contrato de trabalho se tornou por prazo indeterminado, sob o regime celetista, surtindo a estabilidade. Ressaltam que foram suspensos preventivamente e responderam a sindicância administrativa, que resultaram na demissão injusta, em 17/06/94, sem a devida apuração de falta grave praticada por eles. Ressalta a ofensa ao devido processo legal, pois havia conversão do regime jurídico e a estabilidade no cargo equiparado aos servidores públicos. Requerem a nulidade do ato administrativo exarado no procedimento da Comissão de Inquérito Administrativo que determinou a demissão do cargo de fiscal de transportes urbanos, para que então sejam reintegrados nas funções que exerciam até 17/06/93; com o pagamento de todas as parcelas cabíveis relativas ao período de afastamento; bem como a indenização por danos morais. Ata de Audiência realizada no Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, PDF. 179, sem conciliação. Contestação da SUPERITENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES URBANOS - SMTU, PDF. 184, alegando preliminarmente a conexão com processo tramita na 41ª JCJ e requer a suspensão pois a questão prejudicial do regime jurídico dos autores se encontrava sob judice, sendo essencial saber se em 17/06/1994 os mesmos eram detentores de empregos ou se estes empregos efetivamente foram transformados em cargos públicos. Sustenta a incompetência do juízo para julgar pedido de dano moral. No mérito, aduz a legalidade do ato administrativo da demissão por apuração de cometimento de faltas graves pelos demandantes. Ressalta que em declarações à imprensa os autores imputaram à autarquia procedimento irregular e lesivo aos interesses públicos de que existiriam irregularidades no serviço, com o favorecimento de empresas de ônibus, o que já constituiria falta grave, nos termos do art. 482, alínea k, da CLT; que as declarações feitas à Imprensa configuraram um ´ato lesivo da honra ou da boa fama´ praticado ´contra o empregador e superiores hierárquicos´. Sustentam ainda, a inexistência de estabilidade, descabimento de dano moral, a desnecessidade de inquérito judicial e o descabimento de tutela antecipada. Requer a improcedência dos pedidos. Réplica, PDF. 270, refutando os argumentos apresentados na contestação. Petição da SMTU, PDF. 351, informando que a Procuradoria Geral do Município que representa a autarquia em Juízo. Ata de Audiência realizada no Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, PDF. 393, sem conciliação. Relatando o pedido de prova testemunhal pela parte autora e designando nova audiência. Petição da parte autora, PDF. 398, informando que desistem da prova testemunhal requerida e requerendo a prova documental. Alegações finais da parte autora no PDF. 550. Alegações finais do Município do Rio de Janeiro no PDF. 561. Sentença proferida na Justiça do Trabalho, PDF. 611, declarando a incompetência absoluta juízo, e julgando extinto o processo, sem resolução do mérito nos termos do art. 267, IV do CPC. Acórdão do TRT, PDF. 630 (fls. 532/538), declinando da competência para uma das Varas de Fazenda Pública do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Decisão deste juízo, PDF. 736, determinando a manifestação das partes para que informem se ratificam os atos anteriormente praticados. Petição da 2ª autora, PDF. 746, ratificando os atos praticados e requerendo o prosseguimento do feito. Certidão cartorária, PDF. 748, informando que o 1º autor e a parte ré não se manifestaram acerca da decisão de PDF. 736. Despacho, PDF. 750, determinando que as partes informem se pretendem a produção de outras provas. Petição do Município do Rio de Janeiro, PDF. 757, requerendo o julgamento antecipado da lide. Promoção do Ministério Público, PDF. 765, opinando pela improcedência dos pedidos. Certidão, PDF. 769, informando que os autores não se manifestaram em provas. Manifestação do 1º réu, PDF. 776/806, requerendo a juntada de documentos e a procedência da ação. Petição do 1º réu, PDF. 871, regularizando a petição anterior. Manifestação da parte ré, PDF. 909, sobre os documentos juntados e ratificando integralmente as razões anteriormente apresentadas. É O RELATÓRIO. DECIDO. Após análise dos autos verifica-se que a pretensão não pode ser deferida. De acordo com os fatos narrados na inicial, os autores foram demitidos do cargo de fiscal de transporte público no ano de 1987, quando a Justiça Trabalhista já tinha reconhecido os mesmos como servidores estatutários. O Fiscal de Transportes do Município deve ter postura compatível com a função a ser exercida. A conduta dos autores foi considerada incompatível com o exercício da função de fiscal de transportes e a instauração do procedimento administrativo para demissão representa procedimento fundamentado na Constituição e no princípio da autotutela. Os documentos anexados ao processo não evidenciam ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa, tampouco comprovam a existência de qualquer vício formal no procedimento que culminou com a demissão dos autores. Importa mencionar que a parte autora não anexou aos autos qualquer documento capaz de caracterizar ilegalidade ou abuso de poder no ato administrativo. Frise-se que não ficou comprovada a existência de ilegalidade no ato administrativo e consequente demissão dos autores. Ademais, conforme salientado pelo Ministério Público no PDF 765, não cabe ao Poder Judiciário desconstituir o procedimento administrativo sob o fundamento de que o mesmo foi injusto, pois qualquer representaria interferência no Princípio da Separação dos Poderes. Por último, o pedido de indenização por danos morais não merece acolhimento, em razão da inexistência de ato lesivo por parte do réu. Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS. Condeno os autores ao pagamento das custas processuais e honorários de advogado, estes, fixados em R$ 500,00. P.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 12.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
